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MINISTÉRIO DA FAZENDA

se55,50 de 16 de julho de 19 87	 ACORDÃO N.°  101-77.261
R Eru=n .' 48.915 - IRPF - EXERC. de 1981
Recorrente GUSTAVO SIMIONI

Reç-orrida	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRÃO PRETO (SP)

DECORRÊNCIA: - Tratando-se do proces
so decorrente, o decidido no processo ma.
triz, constitui prejulgado aplicável
seu julgamento/ ante a íntima relação de
causa e efeito j se não infirmado o acerto -
da decisão proferida no processo princi-
pal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por GUSTAVO SIMIONI:

ACORDAM os membros da Primeira Câmara do Primeiro Con
selha de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao
recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presen
te julgado.

Sala das Sessões. (DF), em 16 de julho de 1987.

URGEL 1,6BIRA /LOPP" -	 - PRE'DENTE

FRANCISCO DE ASSI/ MIRANDA -

VISTO EM:	 AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FAZENDA 1

SESSÃO DE: 1 O Mi 198 7--	 NACIONAL

Parciparam, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros :
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO
ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO e JOS2
EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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RECURSO N9:	 48.915

ACORDÃON9:	 101-77.261

RECORRENTEN ch GUSTAVO SIMIONI

RELATÓRIO_ 

Contra GUSTAVO SIMIONI, sócio quotista da Construto

ra Simioni Viesti Ltda., foi exarado lançamento "ex-officio" para

cobrança do imposto de renda e acréscimos do exercício de 1981

ano-base de 1980, com a inclusão na cédula "F" , 	 do valor	 de

Cz$ 2.500,00, a título de Lucros Distribuídos , em virtude de omis-
são de receitas apurada na pessoa jurídica da qual participa.

A omissão de receitas apurada na empresa, foi na or-
dem de Cz$ 5.000,00, e foi caracterizada pela não contabilização de

receitas de serviços de mão de obra prestados à Cia. Açucareira São

Geraldo S/A. conforme processo n9 108401001.161/86-53, sendo que o

valor incluído na cédula "F" obedeceu ao percentual de participação

do sócio no capital Social (50%).

Notificado do lançamento em 24/04/86 (AR de fls.34),

o interessado ingressou com a Impugnação de fls. 36/41, protocoliza

da na repartição de origem em 27/05/86.

Em suas razOes de defesa alega o interessado que não

praticou as irregularidades relatadas no processo matriz, do qual

o presente é mera decorrência. Ademais, naquele processo o lançamen -

to fundou-se em mera presunção, não tendo sido verificada a ocorrén

cia do fato gerador do imposto, elemnto indispensável ao lançamen
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to. Socorre-se de jurisprudência do T.F.R. e de ensinamentos dou

trinários e argui decadência do direito de lançar, requerendo fa

ça parte integrante de sua defesa a impugnação já ofertada no pro

cesso principal.

Anexada às fls. 54/55, a decisão de 19 grau profe

rida no processo do qual este decorre, por onde se vê que a exi-

gência fiscal formulada naquele processo foi mantida pela autori

dade singular, sendo igualmente anexado às fls. 56/60, o 	 Acór—
dão n9 101-77.117, de 07/04/87, desta Câmara, que manteve aquela

decisão.

A seguir, a autoridade julgadora monocrática, pela

decisão de fls. 55/56, indeferiu a impugnação apôs rejeitar a pre

liminar de decadência, pela sua manifesta improcedência. por isso

que:

" o prazo de cinco anos é contado da notifica
ção do lan2amento relativo à declaração origi
nãria, e nao da data de entrega desta. Como
se vê do AR juntado às fls. 53, essa notifi
cação ocorreu em 27/07/81, completando-se o
período decadencial somente em 27 de julho de
1986. Tendo o lançamento suplementar se com
pletado em 24 de abril de 1986 (AR de fls.34T
sua constitui2ão operou-se dentro desse lapso
quinqüenal, nao se podendo falar, portanto
em decadência.

Quanto ao mérito, e inquestionável que, apura
da omissão de receita na pessoa jurídica e pe
ia legislação aplicável até o exercício de
1983, ano-base 1982, esse fato se reflete na
pessoa física dos sócios, considerando-se o
respectivo montante como distribuído automati
camente aos mesmos, na propoção do capitai
que cada um possui na sociedade".

Notificado dessa decisão em 05/05/87, o interessa—
do interpôs o recurso de fls. 67/72, protocolizado em 03/06/87 ,

lido na Integra em plenário.

2 o relatOrio./

1



4

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 PROCESSO N9 10840/001.245/86-41

AcOrdão n9 101-77.261

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

Releva notar que esta Câmara, ao julgar o Recurso

n9 91.080, interposto pela pessoa jurídica contra a decisão da 1Q.

instância que lhe fora desfavorável, no processo principal ne-

gou-lhe provimento, ã unanimidade de votos, consoante nos informa

o AcOrdão n9 101-77.177,de 07.04.87 (fls. 56/60).

Nesse passo, aplicando-se o princípio da decorren-

cia, o mesmo destino deverá ser dado no julgamento do presente re

curso, interposto no processo decorrente ) ante a íntima relação de -

causa e efeito.

A preliminar de decadência reafirmada no recurso,

não podera ser acolhida, como muito bem frisou a decisão recorri-

da, eis que a decadencia somente ocorreria em 28.07.86, tendo o

lançamento suplementar se completado em 24.04.86 (AR de fls. 34).

Na esteira dessas considerações, voto pela negati-

va de provimento do recurso, ap;' r-- ' eitar a prliminar.

1-Le).-‘4_	 •-	 "

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA -	 POOR
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